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EMENDA Nº 6, AO PROJETO DE LEI Nº 392, DE 2021
Altere-se a redação do inciso I do artigo 3º do Projeto de Lei em epígrafe, na seguinte conformidade:
“Artigo 3º - O Programa de que trata esta lei será desenvolvido no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde, Secretaria de Educação do Estado e Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo, com base nas seguintes medidas, sem prejuízo de outras:
I- a promoção de campanhas de educação permanentes, inclusive sexual e de saúde reprodutiva, para a difusão de informações visando propiciar às crianças e adolescentes conteúdo para identificar e prevenir situações de violência intrafamiliar e abuso sexual, além de compreender as consequências do casamento infantil.
JUSTIFICATIVA
Gravidez na adolescência é um problema de saúde pública, e que precisa ser abordado de forma intersetorial.
Há consenso sobre a importância de reduzir a taxa de gravidez indesejada na adolescência, especialmente porque a gravidez na adolescência é associada a maior evasão escolar, morbimortalidade materna, assim como prematuridade, e pode gerar consequências negativas duradouras para as meninas mães e seus filhos.
No Estado de São Paulo são quase 80 mil nascimentos de crianças cujas mães possuem idade entre 10 e 19 anos. Os números mostram a urgência de se abordar a temática.
O Projeto de Lei em tela propõe a instituição, no âmbito estadual, de um programa de caráter preventivo, com a finalidade de conscientizar a população adolescente sobre os riscos da gravidez precoce. No entanto, ao intitular o nome do programa como "Escolhi Esperar", ainda que não tenha em seu texto o termo "abstinência sexual", o próprio nome indica, que a narrativa que está em jogo é a defesa do adiamento do início da vida sexual de adolescente como uma maneira eficiente de prevenir a gravidez precoce.
No entanto, não será por meio dessa política pública que se reduzirá a possibilidade de gravidez indesejada na adolescência.
O Programa estabelecido no projeto de lei tem como premissa a ideia de que jovens ou adolescentes possuem o poder de escolher em qual momento vão iniciar a sua vida sexual. No entanto, essa não é a realidade para a maioria dos adolescentes no Brasil, em especial meninas, cuja abstinência sexual não é uma escolha possível.
Isso porque os altos índices de gravidez precoce também abrangem aquelas decorrentes de violência sexual no ambiente doméstico.
Pontuo, ainda que em números absolutos, o Brasil ocupa a quarta posição no ranking internacional de casos de casamento infantil e está entre os cinco países da América Latina e Caribe com maior incidência de casos. Os dados constam na pesquisa ‘Tirando o Véu: estudo sobre casamento infantil no Brasil’, realizada pela Plan Internacional Brasil.

Ao se casarem, as meninas tendem a depender economicamente do parceiro e por isso são as mais vulneráveis à violência física, psicológica, moral, sexual e patrimonial.
A iniciativa contida no projeto de lei não enfrenta a gravidez precoce como consequência de outros processos mais amplos como a violência sexual e o casamento infantil.
Por isso, a presente emenda destina-se a inserir previsão que contemple a adoção de medidas a serem implementadas no desenvolvimento do programa que promovam campanhas de educação permanentes, inclusive sexual e de saúde reprodutiva, para a difusão de informações com o fim de propiciar às crianças e adolescentes conteúdo para que possam identificar e prevenir situações de violência intrafamiliar e abuso sexual e, ainda, que possam compreender as consequências do casamento infantil.
Assim sendo, solicito o apoio dos nobres colegas para a aprovação da presente emenda.
Sala das Sessões, em 25/6/2021.

a) Marina Helou
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